
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA COMPRADORA 

Órgão: Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA 

CNPJ: 17.556.659/0001-21 

Endereço: Avenida Mendonça Furtado, nº 2440 – Aldeia, CEP: 68.040-050. 

E-mail: licitacao.semsa@santarem.pa.gov.br 

 

2. DISPOSIÇÕES DA CONTRATAÇÃO  

2.1 O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 
DE IMPRESSORAS, COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS (NOVOS) MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DOS EQUIPAMENTOS COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS, 
COMPONENTES E MATERIAIS UTILIZADOS NA MANUTENÇÃO E FORNECIMENTO DE 
INSUMOS, EXCETO PAPEL, PARA HOSPITAL MUNICIPAL DE SANTARÉM, AMBULATÓRIO DE 
ESPECIALIDADES E UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO, nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
UND 

Prazo 
(meses) 

 
Franquia 

 
QTD 
IMPRES
SORA 

 
FRANQUIA 
MENSAL 

 
VALOR 
MENSAL 

 
VALOR TOTAL 

1 IMPRESSORAS MONOCROMÁTICAS: 
Velocidade de impressão (Carta/A4): 
mínimo 47 ppm; Velocidade frente e 
verso: mínimo 20 ppm; Resolução de 
impressão: mínimo 1200 x 1200 dpi; 
Ciclo de trabalho mensal 
(recomendado/ máximo): 10.000 / 
120.000 páginas/mês; Sistemas 
operacionais: Windows 10, Windows 
10 x64, Windows 8.1, Windows 8.1 
x64, Windows 8, Windows 8 x64, 
Windows 7, Windows Server 2016, 
Linux, macOS 10.12; Conectividade 
Interfaces Padrão: USB v2.0 de alta 
velocidade, Ethernet 10 / 100 / 1000 
Gigabit. FRANQUIA MENSAL 271.250 
págs. 

MÊS 12 271.250 31 8750 R$ 47.920,83 R$ 575.049,96 

2 IMPRESSORAS LASER 
MONOCROMÁTICA 
MULTIFUNCIONAL: Velocidade de 
Impressão: Carta 57 ppm, A4 55 ppm e 
Ofício 46 ppm (Padrão); Velocidade de 
Impressão (duplex): Carta 40 ppm e 
Ofício 23 ppm; Resolução: 600 x 600 
dpi, 300 x 300 dpi; 1.200 x 1.200 dpi e 
resolução interpolada de 1.800 x 600 
dpi; Ciclo Mensal de Impressão: Até 
250.000 páginas; Funções de 
Digitalização: Digitalização colorida e 
em preto e branco; Velocidade de 
digitalização: 300dpi 62ipm/ 42ipm e 
600dpi 42ipm/ 21ipm (Simples Preto 
e Branco / Colorido) 300dpi 112ipm/ 
68ipm e 600dpi 68ipm/ 34ipm 
(Duplex DSDP, Preto/Branco e 
Colorido); Sistemas Operacionais: 
Suportado: Windows 7/8/8.1/10/ 
Server 2008/Server 2008 R2/Server 
2012/Server 2012 R2/ Server 2016 

MÊS 12 148.750 17 8750 R$ 27.766,66 R$ 333.199,92 



 

 

Mac OS X v10.5 ou posterior. 
FRANQUIA MENSAL 148.750 págs. 

3 IMPRESSORA COLORIDA: Velocidade 
de impressão color: mínimo 32 (ppm); 
Resolução de impressão: mínimo 1200 
x 600 (dpi); Ciclo mensal de 
impressão: máximo 80.000 páginas; 
Sistemas Operacionais Suportado: 
Windows Server 2008 x64 Edition; 
Windows 7; Windows 10; Linux; 
Conectividade: USB v2.0 e 10/100 
Base-Tx Ethernet (rede); Suporte de 
tamanho de papel: Carta, ofício 
13/13,5/14, banner, executivo, A4, A5, 
B5, A6. FRANQUIA MENSAL 2.500 
págs. 

MÊS 12 2.500 1 2500 R$ 8.333,33 R$ 99.999,96 

4 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL 
COLORIDA: Velocidade de impressão 
(preto e branco/a cores): mínimo 30 
ppm (A4), 17 ppm (A3), 17 ppm (A4R), 
4 ppm (A5R); Método de impressão: 
Impressão laser a cores; Resolução de 
impressão:1200 ppp x 1200 ppp, 600 
ppp x 600 ppp; Impressão em frente e 
verso: Automático; Capacidade 
máxima para alimentação de papel: 
5000 folhas (80 g/m²); Conectividade: 
10/100/1000MBPS e USB; Sistemas 
Operacionais Suportado: Windows 
7/Server 2008 R2/Windows 8, MAC 
OS X (10.4.9 ou posterior). FRANQUIA 
MENSAL: 8.000 págs. 

MÊS 12 8.000 1 8000 R$ 29.333,33 R$ 351.999,96 

  
Descrição do excedente ao ciclo mensal 

 
Qtd. Estima 

VALOR TOTAL MENSAL 
(EXCEDENTE) 

  
Item ( 1 ) Cópia/impressão excedente 

 
108.500 

 
R$ 20.253,33 

 
Item ( 2 ) Cópia/impressão excedente 

59.500 
R$ 11.106,67 

  
Item (3) Cópia/impressão excedente 

 
1.250 

 
R$ 4.075,00 

  
Item (4) Cópia/impressão excedente 

 
4.000 

 
R$ 14.266,67 

  
VALOR ESTIMADO EXCEDENTE (MENSAL) 

 
R$ 49.701,67 

  
VALOR ESTIMADO TOTAL EXCEDENTE 

 
R$ 596.420,00 

  
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

 
R$ 1.956.669,80 

 

2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

2.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

2.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato 
administrativo, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado a 
critério da administração, na forma permitida em lei. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  

O Comitê Gestor com o intuito de atender as suas necessidades, no que se refere a impressões de 
documentos, voltados às atividades do Hospital Municipal de Santarém, Ambulatório, Unidade 
de Pronto Atendimento, necessita realizar procedimento licitatório, visando futura contratação 
de empresa especializada em locação de impressoras. Considerando ainda a garantia do pleno 



 

 

funcionamento das atividades administrativas e ações diversas, essenciais para a continuidade 
de suas atividades, faz-se justa a contratação do serviço em tela, contratando empresa 
especializada para a prestação do serviço. 

Os processos de trabalho exigem impressão de documentos com qualidade e no tempo 
adequado, sendo considerada uma atividade importante para o bom andamento dos serviços. 

Sendo assim, é imprescindível que as unidades da CONTRATANTE oi disponham de um serviço 
de impressão de boa qualidade, sempre disponível, de forma a garantir um modelo eficiente e 
eficaz, capaz de atender a demanda de impressão. 

A contratação dos serviços de impressão transfere a terceiros, a responsabilidade pela 
instalação, movimentação de equipamentos, manutenção corretiva, fornecimento de todos os 
insumos, e consumíveis e necessários, exceto papel. 

A contratação de empresas especializadas na prestação do serviço demandado proporciona além 
de estabilidade do mesmo e economia evitando-se investimentos em novos equipamentos, 
estoques de suprimentos, manutenção dos equipamentos e custo por página impressa muito 
mais competitivo para a Administração Pública. A opção pela contratação dessa modalidade de 
serviço com a atualização tecnológica dos equipamentos (ampliação das capacidades de 
produção dos mesmos), se deu pelos seguintes benefícios e fatos: 

a. Proporcionar a eliminação de investimentos iniciais com a aquisição de equipamentos. 
b. Proporcionar redução de custos com os insumos e consumíveis, visto que estes são 
fornecidos com menores preços, obtidos pelas compras em grande escala, que podem ser 
realizados pelo prestador de serviços. 
c. Permitir a extinção da contratação de manutenção e assistência técnica de equipamentos, que 
passam a ser de responsabilidade do prestador de serviços. 
d. Proporcionar a gestão centralizada do serviço de impressão, que em consequência possibilita 
a obtenção de indicadores de qualidade, desempenho, disponibilidade, utilização de recursos e 
custos de formas mais ágil e exata, permitindo melhor planejamento, tomada de decisão e ações 
rápidas, cada vez mais demandadas pelos ambientes produtivos. 
e. Permitir a eliminação da necessidade de infraestrutura de logística para atendimento de 
solicitações e distribuição de insumos e consumíveis. 
f. Reduzir de forma drástica as interrupções do serviço de impressão, através da implantação e 
aplicação de nível de serviços prestados. 
g. Eliminação de gerencia de estoque, das compras e do acondicionamento de insumos e 
consumíveis. 
h. Permitir maior agilidade nas ampliações demandadas ao parque de impressão. 
i. Proporcionar uniformização e padronização dos produtos finais de impressão.  

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

a) Para participar deste procedimento, a interessada deverá apresentar proposta com valor 
unitário, valor total, marca e modelo quando for o caso, datada e assinada pelo representante 
legal e enviada para a CONTRATANTE.  

b) Ter experiência comprovada para o tipo de fornecimento/serviço, seja para empresas 
públicas ou privadas;  

c) No procedimento de contratação será necessário que a futura contratada apresente ainda a 
seguinte documentação:  



 

 

4.1 REQUISITOS FASE HABILITAÇÃO 

4.1.1 - REGULARIDADE JURÍDICA: 

a)- Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b)- Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, incluindo a última alteração, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de 
sociedade por ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores; 

c)- Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício ou Certidão Simplificada da Junta Comercial (Instrumento de registro 
comercial), registrado no órgão competente, devidamente atualizado, ou seja, com data não 
superior a 90 dias, devendo comprovar em ambos os casos que o ramo de atividade da 
participante é compatível com o objeto da licitação; 

d)- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

4.1.2 - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a)- Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ), emitido pela Secretaria da Receita Federal; 

b)- Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão 
Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos a Tributos Federais 
e à Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN) através do site www.receita.fazenda.gov.br ; 

c)- Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito (ou Positiva com Efeitos de Negativa) ou 
documento equivalente do Estado sede da licitante na forma da lei; 

d)- Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais 
da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito (ou Positiva com 
Efeitos de Negativa) ou documento equivalente do Município da licitante na forma da lei; 

e)- Prova de Regularidade Fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; fornecida pela Caixa 
Econômica Federal – CEF, através do site www.caixa.gov.br ; 

f)- Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos 
Trabalhistas – CNDT emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, através do site www.tst.jus.br. 

4.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, ou de certidão que 
comprove plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa física, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública, se outro 
prazo não constar do documento. 



 

 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (Os documentos referidos neste item limitar-se-
ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 
anos. 

4.1.4.- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) A Contratada deverá comprovar aptidão para a prestação de serviços mediante apresentação 
de Atestado (s) de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
informando sempre que possível, dados técnicos: nome, cargo e assinatura do responsável pela 
informação, comprovando que  forneceu o objeto semelhante ao licitado, que tenha originado a 
determinada capacidade técnica, quantidades e prazo, que permitam o ajuizamento da 
capacidade de atendimento e se foi satisfatório seu cumprimento; 

b) Justifica-se a exigência do atestado em questão, devido a necessidade do ente 
Contratante em garantir que a empresa que irá prestar os serviços possua capacidade e 
infraestrutura logística suficiente para disponibilizar uma solução que satisfaça ao consumo 
elevado de suprimentos, dentro dos requisitos técnicos e temporais necessários. 

c)Para fins de comprovação das quantidades mínimas de serviço, é admitida a somatória de 
atestados, sendo cabível quando é apresentado diferentes atestados de serviços executados, de 
forma concomitante, comprovando que a empresa possui capacidade e infraestrutura necessária 
para atender o serviço demandado 

4.1.5- DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES: 

Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, 
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido 
documento, para todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis;  

Declaração de que as propostas econômicas compreendem a Integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do §1º do Artigo 63, da Lei n. 
14.333/2021;  

Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, 
servidor público do Poder Executivo Municipal exercendo funções de gerência ou administração, 
nos termos do Artigo 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021;  

Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar 
e/ou contratar com o Órgão/Entidade contratante;  

Declaração para fins do disposto no Inciso VI, Artigo 68, da Lei nº 14.133/2021, que não possui 
em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 anos, nos termos do Inciso XXXIII, do Artigo 7°, da Constituição Federal;  

Certidão de comprovação de Idoneidade, que deverão ser apresentados juntamente no 
envelope:  

a)- Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, do Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) (www.cnj.jus.br), por meio do link 
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form ; 



 

 

b)- como condição para habilitação, será verificada a existência de registros impeditivos de 
contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU, disponível no link 
https://certidoes.cgu.gov.br/  em atendimento ao disposto no Acórdão n. 1793/2011, do 
Plenário do Tribunal de Contas da União; 

c)- as documentações indicadas nas alíneas "a" e "b" poderão ser substituídas pela 
Certidão/Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, do Tribunal de Contas da União (TCU), 
disponível no link: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 

4.1.6- DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES, EXEGÍVEIS NOS TERMOS DA LC Nº 
123/2006: 

Declaração de que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, Artigo 
3º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e está apto a usufruir do tratamento estabelecido 
no Artigo 43, da Lei Complementar Federal nº 123/2006;  

Declaração de que no ano-calendário de realização deste procedimento, os valores somados dos 
contratos celebrados com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do Artigo 4º, 
§ 2º, da Lei nº 14.133/2021;  

A falta de quaisquer dos documentos aqui exigidos, ou sua apresentação em desconformidade 
com o edital implicará na inabilitação da proponente; 

As certidões obtidas pela internet estarão sujeitas à verificação de sua validade e autenticidade 
pela agente de contratação. 

Durante a vigência do contrato é obrigatório que os CREDENCIADOS mantenham regularizadas 
todas as condições de habilitação e que informem toda e qualquer alteração na documentação 
referente à sua habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e 
regularidade fiscal relacionadas às condições de credenciamento, conforme o caso. 

4.2.  REQUISITOS FASE PROPOSTA 

• Deverá anexar na proposta eletrônica, Catálogos, Encartes, Folhetos Técnicos ou Folders de 
todos os itens ofertados, devendo conter as especificações mínimas solicitadas no Descritivo. Os 
catálogos deverão fazer referência a cada item ofertado, de maneira clara e precisa, para que não 
haja dificuldade na identificação. Quando o documento anexado estiver em língua estrangeira, o 
mesmo deverá ser traduzido para a língua portuguesa: caso no documento anexado constem 
diversos modelos, o fornecedor deverá identificar/destacar qual a marca/modelo que estará 
concorrendo. 

• Caso o catálogo do fabricante seja omisso na descrição de algum item da composição original 
do equipamento será aceita declaração complementar do fabricante, com reconhecimento de 
firma, descrevendo a especificação faltante no prospecto, contendo a afirmação do compromisso 
de entrega do produto na forma ora declarada. Ficam vedadas quaisquer alterações, montagens 
ou adaptações na especificação original do catálogo apresentado, devendo este estar disponível 
no site oficial do fabricante. 

5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:  

5.1 Toda a execução desse objeto deve ser observada no disposto no art. 6º, incisos XXVIII a 
XXXIV, da Lei14.133/2021.   

5.2 - A vigência contratual será de 12 meses, podendo ser prorrogada até o limite contratual. 



 

 

Deve garantir a segurança de dados estabelecida pela política de segurança de dados LEI 
Nº13.709/2018 DA LGPD, incluindo anexos, informações confidenciais (de uso restrito/proibido 
e/ou legalmente protegidas) e todo banco de dados hospedado por este software são 
estritamente proibidos de serem divulgados, sujeitos às penalidades legais cabíveis sob pena de 
responsabilização em caso de uso indevido, diante da observância dos direitos instituídos ao art. 
18 da Lei n° 13.709/2018. 

5.3. REQUISITOS ESPECÍFICOS 

• Fornecimento de equipamentos de impressão do tipo multifuncionais em linha de 
comercialização; 

• Instalação, configuração e assistência técnica dos equipamentos, com manutenção preventiva e 
corretiva, e reposição de peças; 

• Fornecimento de todos os suprimentos e consumíveis novos, exceto papel, originais 
necessários para a operação do serviço; 

• Fornecimento de softwares para gestão e contabilização de produção; 

• Transferência de conhecimento para a área técnica, abrangendo as questões relacionadas à 
operação do serviço, que consiste de treinamento, orientações e manuais de operação dos 
equipamentos. 

5.4 REQUISITOS DE IMPLANTAÇÃO 

• O início da prestação dos serviços desta proposição ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis após a 
assinatura do contrato. 

• As despesas de custeio com deslocamento dos equipamentos aos locais de instalação, bem 
como todas as despesas de transporte, diárias, seguro ou quaisquer outros custos envolvidos, 
ficam a cargo exclusivo da Contratada. 

• Os serviços deverão ser prestados e os equipamentos entregues e instalados em área a serem 
definidas nas dependências conforme item 12 do Documento de Formalização da demanda. 

• O horário para recebimento e instalação será das 07h00 às 11h30 e das 13h00 às 17h00, em 
dias úteis, sendo os mesmos recebidos pelo fiscal do contrato juntamente com o setor de 
compras. 

• Ao final do contrato, a Contratada, às suas expensas, responsabilizar-se-á pela retirada dos 
equipamentos instalados. 

5.5 REQUISITOS TEMPORAIS 

• Após a implantação da solução, a Contratada deverá prestar por meio das assistências técnicas 
credenciadas e autorizadas, serviço contínuo de manutenção corretiva, reinstalação de 
equipamentos e/ou substituição após 

detecção e comunicação de problema por parte do órgão ou preventivamente pelo técnico da 
Contratada. 

• O chamado efetuado pela Contratante deverá conter no mínimo os seguintes dados: nome e 
telefone do requisitante, endereço do requisitante, tipo do equipamento, identificação do 
equipamento (nº do patrimônio ou/ e nº de serie) e defeito reclamado. 



 

 

• A Contratante irá considerar a manutenção efetivamente concluída quando sua equipe técnica 
receber a confirmação pelo usuário da conclusão do chamado. O chamado rejeitado pela equipe 
será reaberto quantas vezes forem necessárias, não cabendo ônus pelos reclamados. Os prazos 
são definidos em relação ao instante da comunicação do problema. 

• A Contratada deverá substituir, de acordo com os níveis de serviço, o equipamento utilizado na 
solução, já instalado, por um novo, igual ou superior em características técnicas, sem ônus para o 
órgão, quando comprovados defeitos de fabricação do próprio ou de seus componentes, que 
comprometerem seu desempenho ou limitem seu uso. 

• Será de responsabilidade da Contratante o custeio de avarias ou danos causados aos 
equipamentos por mau uso ou por condições inadequadas da instalação/estrutura predial. 

• A Contratada assumirá responsabilidade integral e exclusiva pelos serviços contratados, bem 
como, responderá por todas as atividades decorrentes da prestação de serviços, objeto do 
Contrato, nos termos do Código Civil Brasileiro. 

• Compete a Contratada a responsabilidade pela troca do toner de todas as impressoras tipo 
multifuncionais ofertadas na prestação de serviços, sempre que necessário. A Contratada poderá 
solicitar que a troca de toner seja realizada por técnicos (servidores, técnicos de outras 
empresas ou colaboradores) da Contratante. Entretanto, nesta situação, a Contratada deve 
fornecer treinamento e assinar Termo de Ciência informando que qualquer dano provocado 
durante a troca do suprimento, mesmo que provocado por imprudência, imperícia e/ou 
negligência, será de responsabilidade da Contratada, não podendo ser transferida aos técnicos 
da Contratante. 

5.6. REQUISITOS DE GARANTIA E MANUTENÇÃO 

• A Contratada deverá executar a manutenção preventiva e corretiva necessária nos 
equipamentos locados, a fim de mantê-los em perfeitas condições de uso e funcionamento 
ininterruptos, o que deverá abranger cobertura total, inclusive substituição de peças e/ou 
componentes por desgaste natural, limpeza geral do equipamento, remoção dos resíduos de 
toner, fragmentos de papel e pó, sempre que solicitado pelo Contratante; 

• A Contratada deverá efetuar semestralmente a limpeza dos equipamentos (interna, externa, do 
caminho do papel, do rolo de coleta, da área do cartucho, do vidro de digitalização e similares) e 
a coleta dos cartuchos e toners utilizados para adequada destinação Ambiental. 

• A Contratada deverá disponibilizar nas unidades informadas no ETP, as quais fizeram parte da 
distribuição de equipamentos, no mínimo um kit de suprimentos, como toner. 

• A Contratada deverá disponibilizar canais de comunicação para abertura de Chamado Técnico, 
durante a vigência do contrato, por meio de indicação de número de telefone local, endereço de 
e-mail, website ou chat da empresa autorizada, com atendimento de segunda a sexta-feira (dias 
úteis) das 07h30 às 11h30 e das 13h00 as 18h00. Nos chamados abertos após as 18h00 terão 
seus prazos contabilizados a partir das 7h30 do próximo dia útil. 

• A Contratada deverá efetuar o atendimento aos chamados técnicos para manutenção corretiva 
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a partir da abertura do chamado. No caso de não 
haver uma solução imediata, o equipamento deverá ser substituído, em até 72 (setenta e duas) 
horas após o atendimento, sem qualquer ônus para a Administração. 

• O prazo para que se inicie o atendimento técnico será de 12 (doze) horas contadas a partir do 
momento em que for realizado o chamado técnico, devidamente, formalizado. 



 

 

• É de responsabilidade da Contratada a busca de informações complementares para a correta 
definição do defeito/falha e do serviço a ser realizado, bem como das peças e componentes 
necessários para o conserto do equipamento, não cabendo qualquer alegação de não 
atendimento aos prazos definidos, em face de imprecisão no chamado efetuado pela 
Contratante. 

• Será efetuada, sem ônus para a Contratante, a troca de todas e quaisquer partes, peças e 
equipamentos que se revelarem defeituosos, independentemente de causa, ou do tipo de defeito, 
exceto nos casos comprovados de mau uso, imperícia ou negligência, durante o período de 
Garantia de Funcionamento e Assistência Técnica. 

• O tempo máximo de paralisação tolerável do equipamento será de 5 (cinco) dias úteis, a partir 
do início do atendimento técnico. Caso haja 03 (três) chamadas, para problemas da mesma 
natureza, no período de 3 (três) meses, a Contratada deverá substituir o equipamento no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, às suas expensas. 

• Caso a Contratada não termine o reparo do equipamento no prazo estabelecido de 5 (cinco) 
dias úteis e, a critério da Contratante, a utilização do equipamento tornar-se inviável, a 
Contratada deverá substituí-lo no prazo de 72 (setenta e duas) horas por outro, com 
características e capacidades iguais ou superiores ao substituído. 

• No caso de retirada do equipamento do local do atendimento, todas as despesas relativas ao 
transporte e embalagens correrão por conta da Contratada. 

• Após a realização dos serviços de manutenção, a Contratada deverá apresentar um Relatório 
de Atendimento Técnico (RAT), contendo identificação do chamado, data e hora de abertura do 
chamado, data e hora do início e término do atendimento, identificação do defeito, técnico 
responsável pela solução, as providências adotadas e outras informações pertinentes. Este 
relatório deverá ser homologado pela equipe de fiscalização do respectivo contrato. 

• A Contratada deverá manter continuamente uma base de dados com todas as informações de 
processos, atividades e tarefas referentes aos serviços, ocorrências de problemas, suas 
resoluções e lições aprendidas, tempo de resposta e resolução do problema. Esta base de dados 
deve estar acessível aos técnicos e gestores da Contratante. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

6.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes neste estudo. 

6.2 Comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente que 

impossibilite o seu cumprimento, tão logo seja verificada, e prestar os esclarecimentos que 

julgar necessários à requisitante até 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo previsto para a 

entrega. 

6.3 Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, frete, taxas comerciais, tributos e contribuições 

que incidirem direta ou indiretamente, e demais ônus referentes ao fornecimento do produto. 

6.4 Providenciar a imediata substituição das deficiências apontadas pela fiscalização na 

execução da contratação. 

6.5 Substituir, às suas expensas, imediatamente, no total, ou em parte, os produtos que vierem a 

ser recusados, quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 



 

 

6.6 Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados, quando caracterizada a má 

fé, o dolo, a negligência, imprudência ou a imperícia profissional, durante a entrega dos 

produtos. 

6.7 Manter, durante a execução da contratação, as condições da habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

6.8 Ressarcir a Administração Pública do equivalente a todos os danos decorrentes de 

paralisação ou interrupção do objeto contratado, exceto quando isso ocorrer por exigência da 

Contratante ou inda por caso fortuito ou força maior. 

6.9 Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar à 

Contratante ou a terceiros, tendo como agente a Contratada, na pessoa de prepostos ou 

estranhos. 

6.10 Responsabilizar-se por quaisquer multas ou despesas de qualquer natureza impostas pela 

Contratante em decorrência de descumprimento de qualquer cláusula ou condição do 

instrumento contratual ou instrumento equivalente, dispositivo legal ou regulamento, por sua 

parte, inclusive os horários de entrega. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e 
municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto deste Termo. 
7.2 Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento equivalente, com 
base nas disposições da Lei. 
7.3 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução. 
7.4 Processar e liquidar a fatura correspondente, através de Ordem Bancária, desde que não 
haja fato impeditivo imputado ao FORNECEDOR. 
7.5 Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) material(is) entregue(s) fora das especificações deste 
Termo de Referência. 
7.6 Receber os produtos de acordo com as disposições deste Termo. 
7.7 Comunicar imediatamente a Contratada qualquer incorreção apresentada com o objeto 
entregue. 
7.8 Prestar quaisquer esclarecimentos que venham ser formalmente solicitados pela 
Contratada e pertinente ao objeto. 
7.9 Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas 
por parte da Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na prestação. 
7.10 Notificar a contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução do contrato, fixando prazo para sua correção. 
7.11 Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, por intermédio 
de servidor designado para atuar como fiscal do contrato, que será responsável por 
comunicações, notificações, solicitações, requisições e demais atos relativos à execução do 
contrato, anotando em registro próprio as ocorrências da relação contratual. 

8. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  



 

 

8.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado mediante 
Termo Aditivo. 
8.2 Os serviços deverão ser prestados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas 
neste documento, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa formal, com a 
aplicação das penalidades contratuais. 
8.3 O prazo para a instalação dos equipamentos é de até 20 (vinte) dias, contados da emissão da 
ordem de serviço; 
8.4 O prazo para as manutenções corretivas e substituição de equipamentos é de até 03 (três) 
dias, contador da abertura do chamado/ ordem de serviço para a empresa. 
8.5 As manutenções preventivas deverão ocorrer com a periodicidade de 03 (três) meses 
8.6 O local de entrega dos equipamentos e prestação do serviço será indicado na Ordem de 
serviço, sendo nas unidades: Hospital Municipal de Santarém, Ambulatório de Especialidades, 
Unidade de Pronto Atendimento 24h.   

9. GESTÃO DE CONTRATO 

9.1. A fiscalização e acompanhamento a execução do contrato serão realizados pelos Fiscais de 
contrato, cabendo dentro outros: 

a) Solicitar a execução dos objetos mencionados; 

b) Supervisionar a execução do objeto, garantindo que todas as providências sejam tomadas 
para a regularização das falhas ou defeitos observados; 

c) Levar ao conhecimento da autoridade competente qualquer irregularidade fora de sua 
competência; 

d) Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, designados por escrito, ou obter da 
Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste 
Contrato e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que 
comprovem essas solicitações de providências; 

e) Acompanhar e execução do objeto, atestar seu recebimento parcial e definitivo e indicar as 
ocorrências de indisponibilidade; 

f) Encaminhar à autoridade competente os documentos que relacionem as importâncias 
relativas a multas aplicadas à CONTRATADA, bem como a referentes pagamentos; 

g) O acompanhamento e a fiscalização acima não excluirão a responsabilidade da CONTRATADA, 
ficando esta responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nem conferirão ao CONTRATANTE, 
responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos 
na execução do serviço contratado. 

h) As determinações e as solicitações formuladas pelos representantes do CONTRATANTE, 
encarregados da fiscalização do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela 
CONTRATADA, ou neste impossibilidade, justificadas por escrito; 

i) É vedado ao Município e aos fiscais designados, exercer poder de mando sobre os empregados 
da CONTRATADA, reportando-se aos prepostos e responsáveis por ela indicados; 

j) Durante a vigência do contrato, a Contratada deve manter preposto aceito pela Administração 
do Contratante, para representá-lo sempre que for necessário.            

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 



 

 

10.1 O pagamento será realizado no prazo em até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
10.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que 
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de 
preço. 
10.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
10.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
10.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta on-line aos sítios 
eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
10.7 Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais a situação de irregularidade da 
contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
10.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, 
de 26 de abril de 2018. 
10.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
10.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
10.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
10.12 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 



 

 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. 

11.2. Demais critérios e exigências de seleção de fornecedor estão descritos no Edital.  

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O custo estimado total da contratação encontra-se no termo de referência de cada, 
conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

12.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 
alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do 
Contrato. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Núcleo de Administração e Finanças. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.302.0005.2100 – MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL 
DE SANTARÉM - HMS, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 1018 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00  

FONTE: 1.500 (TESOURO)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.302.0005.2100 – MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL 
DE SANTARÉM - HMS, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 1019 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00  

FONTE: 1.600 (FEDERAL)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.302.0005.2100 – MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL 
DE SANTAREM - HMS, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 1020 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00  

FONTE: 1.621 (ESTADUAL) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.302.0005.2101 – MANUTENÇÃO DA UNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO - UPA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 1053 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00  

FONTE: 1.500 (TESOURO)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.302.0005.2101 – MANUTENÇÃO DA UNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO - UPA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 1054 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  



 

 

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00  

FONTE: 1.600 (FEDERAL)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.302.0005.2101 – MANUTENÇÃO DA UNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO - UPA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 1055 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00  

FONTE: 1.621 (ESTADUAL) 

Santarém-PA, 02 de setembro de 2024. 
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